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                                CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DAS PEDRAS

r.: José de Barros Louzada, 40 - Centro

CEP: 37.527-000

Tel/fax: (035) 3664.1258


PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 029/2013

“Altera o Anexo II da Lei Complementar 20, de 28/12/2009, que Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras, Vencimentos e Remuneração dos Profissionais do Magistério da Educação Básica Pública da Prefeitura Municipal de Conceição das Pedras, e dá outras providências”. 

A Câmara Municipal de Conceição das Pedras, Estado de Minas Gerais, por seus legítimos representantes aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º _  o Anexo II da Lei Complementar 20, de 28/12/2009, que Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras, Vencimentos e Remuneração dos Profissionais do Magistério da Educação Básica Pública da Prefeitura Municipal de Conceição das Pedras, e dá outras providências” passa a vigorar com nova redação, conforme o Anexo da presente Lei. 

Art. 2º _  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 20 de fevereiro de 2013.

	Aécio Silveira Raymundy  
	
	Flávio José da Silva 

	Presidente
	
	1º Secretário


	APROVADO

Em primeira discussão em 15/02/2013.

_____________________________

Presidente da Câmara Municipal
	
	APROVADO

Em segunda discussão em 20/02/2013.

______________________________

Presidente da Câmara Municipal 


	CERTIDÃO

Certifico que nesta data: 21/02/2013, o Projeto de Lei Complementar nº  029/2013, aprovado em duas sessões, foi publicado em lugar de costume pela Câmara Municipal de Conceição das Pedras/MG.

Eu, Luciana Lopes Cirino,  Agente Administrativo, o assino e dou fé.

Sala das Sessões, aos 21/02/2013.




PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 028/2013

“Dispõe sobre a Criação de Cargos para atender as necessidades da Estratégia de Saúde da Família – ESF e dá outras providências”.

O Prefeito Municipal de Conceição das Pedras, Minas Gerais

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Art. 1º - Ficam criados no âmbito da Prefeitura Municipal de Conceição das Pedras, os seguintes cargos:

	Quantidade Vagas
	Cargo
	Salário
	Jornada

	01
	Médico ESF 
	R$ 7.000,00
	40 H/S

	01
	Enfermeiro/ESF
	R$ 1.874,49
	40 H/S

	01
	Cirurgião Dentista/ESF
	R$ 1.874,49
	20 H/S


Art. 2º - As atribuições de cada cargo estão especificadas no anexo I desta Lei.

Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta do orçamento vigente, suplementada se necessário. 
Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em 20 de fevereiro de 2013.

	Aécio Silveira Raymundy  
	
	Flávio José da Silva 

	Presidente
	
	1º Secretário


	APROVADO

Em primeira discussão em 15/02/2013.

_____________________________

Presidente da Câmara Municipal
	
	APROVADO

Em segunda discussão em 20/02/2013.

______________________________

Presidente da Câmara Municipal 


	CERTIDÃO

Certifico que nesta data: 21/02/2013, o Projeto de Lei Complementar nº  028/2013, aprovado em duas sessões, foi publicado em lugar de costume pela Câmara Municipal de Conceição das Pedras/MG.

Eu, Luciana Lopes Cirino,  Agente Administrativo, o assino e dou fé.

Sala das Sessões, aos 21/02/2013.




ANEXO I

-DENOMINAÇÃO DO CARGO: MÉDICO ESF 

-REQUISITOS MINIMOS PARA PROVIMENTO: Formação Acadêmica em Medicina, inscrição no CRM. 

I - realizar atenção à saúde aos indivíduos sob sua responsabilidade;

II - realizar consultas clínicas e participar de atividades em grupo na UBS e, quando indicado ou necessário, no domicílio e/ou nos demais espaços comunitários (escolas, associações entre outros);

III - realizar atividades programadas e de atenção à demanda espontânea;

IV - encaminhar, quando necessário, usuários a outros pontos de atenção, respeitando fluxos locais, mantendo sua responsabilidade pelo acompanhamento do plano terapêutico do usuário;

V - indicar, de forma compartilhada com outros pontos de atenção, a necessidade de internação hospitalar ou domiciliar, mantendo a responsabilização pelo acompanhamento do usuário;

VI - contribuir, realizar e participar das atividades de Educação Permanente de todos os membros da equipe; 

VII- participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento da USB.

-DENOMINAÇÃO DO CARGO: ENFERMEIRO ESF 

-REQUISITOS MINIMOS PARA PROVIMENTO: Formação Acadêmica em Enfermagem e inscrição no COREN.

 I - realizar atenção à saúde aos indivíduos e famílias cadastradas nas equipes e, quando indicado ou necessário, no domicílio e/ou nos demais espaços comunitários (escolas, associações entre outros), em todas as fases do desenvolvimento humano: infância, adolescência, idade adulta e terceira idade;

II - realizar consulta de enfermagem, procedimentos, atividades em grupo e conforme protocolos ou outras normativas técnicas estabelecidas pelo gestor federal, estadual, municipal, observadas as disposições legais da profissão, solicitar exames complementares, prescrever medicações e encaminhar, quando necessário, usuários a outros serviços;

III - realizar atividades programadas e de atenção à demanda espontânea;

IV - planejar, gerenciar e avaliar as ações desenvolvidas pelos ACS em conjunto com os outros membros da equipe;
Sala das Sessões, em 20 de fevereiro de 2013.

	Aécio Silveira Raymundy  
	
	Flávio José da Silva 

	Presidente
	
	1º Secretário


V - contribuir, participar, e realizar atividades de educação permanente da equipe de enfermagem e outros membros da equipe; 
VI -participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento da UBS.
VII – observar e atender às normas transcritas na portaria 2488/2011 além de planejar, coordenar e avaliar as ações desenvolvidas pelos ACS, facilitando a relação entre os profissionais da Unidade Básica de Saúde e os ACS, contribuindo para a organização da atenção à saúde, qualificação do acesso, acolhimento, vínculo, longitudinalidade do cuidado e orientação da atuação da equipe da UBS em função das prioridades definidas equanimente conforme critérios de necessidade de saúde, vulnerabilidade, risco, entre outros.

-DENOMINAÇÃO DO CARGO: CIRURGIÃO DENTISTA ESF 

-REQUISITOS MINIMOS PARA PROVIMENTO: Formação Acadêmica em Odontologia e inscrição no CRO.

I - realizar diagnóstico com a finalidade de obter o perfil epidemiológico para o planejamento e a programação em saúde bucal;

II - realizar a atenção a saúde em saúde bucal (promoção e proteção da saúde, prevenção de agravos, diagnóstico, tratamento, acompanhamento, reabilitação e manutenção da saúde) individual e coletiva a todas as famílias, a indivíduos e a grupos específicos, de acordo com planejamento da equipe, com resolubilidade;

III - realizar os procedimentos clínicos da Atenção Básica em saúde bucal, incluindo atendimento das urgências, pequenas cirurgias ambulatoriais e procedimentos relacionados com a fase clínica da instalação de próteses dentárias elementares;

IV - realizar atividades programadas e de atenção à demanda espontânea;

V - coordenar e participar de ações coletivas voltadas à promoção da saúde e à prevenção de doenças bucais;

VI - acompanhar, apoiar e desenvolver atividades referentes à saúde bucal com os demais membros da equipe, buscando aproximar e integrar ações de saúde de forma multidisciplinar;

VII - realizar supervisão técnica do Técnico em Saúde Bucal (TSB) e Auxiliar em Saúde Bucal (ASB); 

VIII - participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento da UBS.

Sala das Sessões, em 20 de fevereiro de 2013.

	Aécio Silveira Raymundy  
	
	Flávio José da Silva 

	Presidente
	
	1º Secretário


PROJETO DE LEI Nº 948/2013
“Autoriza a abertura de crédito especial” 

A Câmara Municipal de Conceição das Pedras/MG, por seus legítimos representantes aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei:

Art. 1º - Fica o Executivo Municipal de Conceição das Pedras/MG, autorizado a abrir um crédito especial até o limite de R$ 6.000,00 (seis mil reais), para atender às despesas de Implantação da Galeria de vereadores a ser classificada na seguinte dotação:   

Poder - 01 – Legislativo
Órgão - 01 – Câmara Municipal  
Unidade - 01 – Câmara Municipal 
Projeto/Atividade: 01.031.0001.2006 – Implantação da Galeria de Vereadores

3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica....... R$ 6.000,00  

Art. 2º - Para atender ao disposto nesta lei serão usados recursos provenientes da anulação parcial da seguinte dotação do orçamento vigente: 

Poder - 01 – Legislativo
Órgão - 01 – Câmara Municipal  
Unidade - 01 – Câmara Municipal 
Projeto/Atividade: 01.031.0001.2001 – Manutenção das Atividades Legislativas 
3.3.90.35.00 –  Serviços de Consultoria................................................. R$ 6.000,00  

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, em 27 de fevereiro de 2013.
	Aécio Silveira Raymundy  
	
	Flávio José da Silva 

	Presidente
	
	1º Secretário


	APROVADO

Em primeira discussão em 27/02/2013.

_____________________________

Presidente da Câmara Municipal
	
	APROVADO

Em segunda discussão em 27/02/2013.

______________________________

Presidente da Câmara Municipal 


	CERTIDÃO

Certifico que nesta data: ....../02/2013, o Projeto de Lei nº  948/2013, aprovado em duas sessões, foi publicado em lugar de costume pela Câmara Municipal de Conceição das Pedras/MG.

Eu, Luciana Lopes Cirino,  Agente Administrativo, o assino e dou fé.

Sala das Sessões, aos ...../02/2013.




PROJETO DE LEI Nº 947/2013
“Altera Dispositivo do Plano Plurianual de Ação Governamental 2010/2013”

O Prefeito Municipal de Conceição das Pedras

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu  sanciono a seguinte lei:

Art. 1º - Fica alterado o Anexo dos Objetivos/Programas/Metas, que consta do Plano Plurianual de Ação Governamental 2010-2013, aprovado pela Lei nº 863/2011, de 02 de dezembro de 2011, que passa a ter a meta incluída, constante do Anexo Único a presente Lei.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, em  27 de fevereiro de 2013.
	Aécio Silveira Raymundy  
	
	Flávio José da Silva 

	Presidente
	
	1º Secretário


	APROVADO

Em primeira discussão em 27/02/2013.

_____________________________

Presidente da Câmara Municipal
	
	APROVADO

Em segunda discussão em 27/02/2013.

______________________________

Presidente da Câmara Municipal 


	CERTIDÃO

Certifico que nesta data: ....../02/2013, o Projeto de Lei nº  947/2013, aprovado em duas sessões, foi publicado em lugar de costume pela Câmara Municipal de Conceição das Pedras/MG.

Eu, Luciana Lopes Cirino,  Agente Administrativo, o assino e dou fé.

Sala das Sessões, aos ...../02/2013.




ANEXO ÚNICO

                        (a que se refere ao Projeto de Lei Municipal nº 947/2013)

META A SER INCLUÍDA 
Unidade: Câmara Municipal  

Programa: 0001 – Atuação Legislativa da Câmara de Vereadores 

Projeto/Atividade: 01.031.0001.2006 – Implantação da Galeria de Vereadores 
	TIPO
	DETALHAMENTO
	  UNIDADE DE MEDIDA
	TOTAL 2013

	A


	3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros

 - Pessoa Jurídica
 - Custo  
	R$ 1,00
	R$ 6.000,00


META A SER ALTERADA 

Unidade: Câmara Municipal  

Programa: 0001 – Atuação Legislativa da Câmara de Vereadores 

Projeto/Atividade: 01.031.0001.2001 – Manutenção das Atividades Legislativas  

	TIPO
	DETALHAMENTO
	UNIDADE DE MEDIDA
	TOTAL 2013

	A


	3.3.90.35.00 –  Serviços de Consultoria
 - Custo
	R$ 1,00
	R$ 18.000,00


Sala das Sessões, em 27 de fevereiro de 2013.
	Aécio Silveira Raymundy  
	
	Flávio José da Silva 

	Presidente
	
	1º Secretário


PROJETO DE LEI Nº 946/2013:

“Autoriza a contratação por tempo determinado para atender às necessidades temporárias, nos termos do inciso IX, do art. 37, da Constituição Federal, e dá outras providencias”.

A Câmara Municipal de Conceição das Pedras, Minas Gerais, por seus representantes legais aprovou e eu, Prefeito Municipal em cumprimento ao que dispõe o inciso IX do artigo 37 da Constituição Federal, sanciono a seguinte lei:

Art. 1º - Para atender a real e comprovada necessidade de pessoal e devido à vacância dos cargos de Médico Clinico Geral, Cirurgião Dentista e Enfermeiro fica o Executivo Municipal autorizado a efetuar contratação de 01 (um) Médico, 01 (um) Cirurgião Dentista e 01 (um) enfermeiro pelo período de 6 (seis) meses, para suprir carência de pessoal no ESF – Estratégia Saúde da Família. 

Art. 2º - A contratação de que se trata o art. 1º desta lei, ficará sujeita a de divulgação pública, e será concluída mediante processo seletivo.  
Art. 3º - A remuneração dos contratados ocorrerá mediante o vencimento predominante na tabela de vencimentos dos respectivos cargos. 
Art. 4º - Fica vedado ao pessoal contratado nos termos desta Lei: 
 I – receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo contrato;

II – ser nomeado, designado, ainda que a título precário ou em subvenção, para o exercício de cargo ou função de confiança.

Parágrafo Único – A inobservância do disposto neste artigo importará na rescisão do contrato, sem prejuízo da responsabilidade administrativa das autoridades que lhe deram causa. 

Art. 5º - As infrações disciplinares atribuídas ao pessoal contratado nos termos desta lei serão apuradas mediante sindicância, concluída no prazo de 30 (trinta) dias, assegurada ampla defesa.   

Art. 6º - O contrato firmado nos termos desta lei extinguir-se-á, sem direito à indenização, nos seguintes casos:

I – pelo término do prazo contratual;

II – por iniciativa do contratado;

III – pela execução total antecipada do contrato.

§ Único – A extinção do contrato no caso do inciso II deste artigo será comunicada com antecedência de 30 (trinta) dias.

Art. 7º - O tempo de serviço prestado nos termos desta lei será computado para todos os efeitos legais.

Art. 8º - Aplica-se ao pessoal contratado nos termos desta lei o disposto na legislação municipal pertinente.

Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 06 de março de 2013.

	Aécio Silveira Raymundy  
	
	Flávio José da Silva 

	Presidente
	
	1º Secretário


	APROVADO

Em primeira discussão em 27/02/2013.

_____________________________

Presidente da Câmara Municipal
	
	APROVADO

Em segunda discussão em 06/03/2013.

______________________________

Presidente da Câmara Municipal 


	CERTIDÃO

Certifico que nesta data: 07/03/2013, o Projeto de Lei nº  946/2013, aprovado em duas sessões, foi publicado em lugar de costume pela Câmara Municipal de Conceição das Pedras/MG.

Eu, Luciana Lopes Cirino,  Agente Administrativo, o assino e dou fé.

Sala das Sessões, aos 07/03/2013.



PROJETO DE LEI Nº 949/2013: “Autoriza a contratação por tempo determinado para atender às necessidades temporárias, nos termos do inciso IX, do art. 37 da Constituição Federal, e dá outras providencias”.

A Câmara Municipal de Conceição das Pedras, Minas Gerais, por seus representantes legais aprovou e eu, Prefeito Municipal em cumprimento ao que dispõe o inciso IX do artigo 37 da Constituição Federal, sanciono a seguinte lei:

Art. 1º - Para atender a real e comprovada necessidade de pessoal e devido à vacância dos cargos de Médico Clinico Geral, e Médico Pediatra fica o Executivo Municipal autorizado a efetuar contratação de 01 (um) Médico Clinico Geral, 01 (um) Médico Pediatra pelo período de 06 (seis) meses, para suprir carência de pessoal da UBS – Unidade Básica de Saúde e Hospital Municipal. 

Art. 2º - A contratação de que se trata o art. 1º desta lei, ficará sujeita a de divulgação pública, e será concluída mediante processo seletivo.  

Art. 3º - A remuneração dos contratados ocorrerá mediante o vencimento predominante na tabela de vencimentos dos respectivos cargos. 

Art. 4º - Fica vedado ao pessoal contratado nos termos desta Lei: 

 I – receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo contrato;

II – ser nomeado, designado, ainda que a título precário ou em subvenção, para o exercício de cargo ou função de confiança.

Parágrafo Único – A inobservância do disposto neste artigo importará na rescisão do contrato, sem prejuízo da responsabilidade administrativa das autoridades que lhe deram causa. 

Art. 5º - As infrações disciplinares atribuídas ao pessoal contratado nos termos desta lei serão apuradas mediante sindicância, concluída no prazo de 30 (trinta) dias, assegurada ampla defesa.   

Art. 6º - O contrato firmado nos termos desta lei extinguir-se-á, sem direito à indenização, nos seguintes casos:

I – pelo término do prazo contratual;

II – por iniciativa do contratado;

III – pela execução total antecipada do contrato.

§ Único – A extinção do contrato no caso do inciso II deste artigo será comunicada com antecedência de 30 (trinta) dias.

Art. 7º - O tempo de serviço prestado nos termos desta lei será computado para todos os efeitos legais.

Art. 8º - Aplica-se ao pessoal contratado nos termos desta lei o disposto na legislação municipal pertinente.

Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 13 de março de 2013.

	Aécio Silveira Raymundy  
	
	Flávio José da Silva 

	Presidente
	
	1º Secretário


	APROVADO

Em primeira discussão em  06/03/2013.

_____________________________

Presidente da Câmara Municipal
	
	APROVADO

Em segunda discussão em 13/03/2013.

______________________________

Presidente da Câmara Municipal 


	CERTIDÃO

Certifico que nesta data: 14/03/2013, o Projeto de Lei nº  949/2013, aprovado em duas sessões, foi publicado em lugar de costume pela Câmara Municipal de Conceição das Pedras/MG.

Eu, Luciana Lopes Cirino,  Agente Administrativo, o assino e dou fé.

Sala das Sessões, aos 14/03/2013.



PROJETO DE LEI Nº 952/2013:“Dispõe sobre diárias de viagem e ressarcimento de despesas por deslocamentos de servidores a serviço do município de Conceição das Pedras – MG e da outras providências.”


O PREFEITO MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DAS PEDRAS, MINAS GERAIS.


Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei:


Art. 1º - O servidor da administração pública que se deslocar de sua sede, eventualmente e por motivo de serviço, participação em cursos ou eventos de capacitação profissional, fará jus à percepção de diária de viagem para fazer face a despesas com alimentação e pernoite.


§ 1º - Para efeitos desta Lei, sede é a localidade onde o servidor tem exercício;


§ 2º - A diária estabelecida por esta lei somente será devida quando o deslocamento se der para localidades distantes a mais de 100 km (cento quilômetros), da sede do município, e houver necessidade de pernoite do prestador de serviço;
§ 3º - Os deslocamentos da sede do município em viagens abaixo de 100 km e com retorno no mesmo dia, a diária será devida conforme valor da tabela no anexo I;
§ 4º - Ocorrendo viagens de roteiros diferentes no mesmo dia, não serão computadas mais de uma diária, optando pela de maior valor.   

Art. 2º - Os órgãos e entidades devem realizar a programação mensal das diárias a serem concedidas.


Parágrafo único. Excetuam-se do “caput” deste artigo os casos de emergência observado o disposto no artigo 11, § 2º.


Art. 3º - A concessão de diária fica condicionada à existência de cota orçamentária e financeira disponíveis de cada órgão ou entidade.

 
Art. 4º - Os valores das diárias de viagem são os constantes na tabela do Anexo I desta Lei.


§ 1º - O Executivo Municipal fica autorizado a atualizar, periodicamente, por Decreto, os valores das diárias de viagens constantes da tabela do Anexo I desta Lei, mediante a aplicação do coeficiente representativo de variação da inflação, nos termos do índice oficial do Governo Federal.


§ 2º - No caso de servidor ocupante ou detentor de mais de um cargo ou de função pública, o cálculo da diária terá como base o cargo ou a função cujo desempenho das atividades motivou a viagem.


§ 3º - O servidor ocupante de cargo efetivo ou detentor de função pública, no exercício de cargo em comissão, poderá optar por aquele sobre qual será calculada sua diária de viagem.


Art. 5º - São competentes para autorizar a concessão de diária e o uso do meio de transporte a ser utilizado na viagem, o Prefeito e o Secretário Municipal.


Parágrafo único. A solicitação deverá ser feita por meio de utilização do formulário, conforme Anexo II desta Lei.


Art. 6º - A diária é devida a cada período de 24 (vinte e quatro) horas de afastamento, tomando-se como termo inicial e final para contagem dos dias, respectivamente, a hora da partida e da chegada na sede.


Art. 7º - Quando o servidor se afastar por período igual ou superior a 12 (doze) horas e inferior a 24 (vinte e quatro) horas, havendo comprovação de pagamento de pernoite, por meio de documento lega (nota fiscal), será devida diária integral; e consequentemente o reembolso do valor que exceder a diária.


Parágrafo único. O servidor que se ausentar do município por mais de 06 (seis) horas, e retornando a sede do mesmo, no mesmo dia, fará jus tão somente a 50% (cinquenta por cento) da diária ou poderá optar pelo ressarcimento do gasto (nota fiscal), desde que este esteja superior aos 50% (cinquenta por cento) da diária. 
Art. 8º - Ao servidor que dispuser de alimentação ou de pernoite gratuita, cujas despesas encontram-se incluídas no evento da mesma forma, será devida parcela correspondente a 50% (cinquenta por cento) da diária integral a título de manutenção.

Art. 9º - A diária não é devida:

I – quando o servidor deslocar-se da sede do município e retornar com menos de 06 (seis) horas, mas terá direito a despesa com alimentação;
II – quando o deslocamento se der para localidade onde o servidor seja domiciliado;

III – no caso de utilização do contrato a que se refere o artigo 15 desta Lei, quando este contemplar pernoite e alimentação. 

Parágrafo único. Quando o servidor se deslocar de sua sede e não tiver direito à diária, nos termos deste artigo, as despesas com alimentação, quando houver, serão reembolsadas na proporção de 50% (cinquenta por cento) da diária de menor valor constante da tabela no Anexo I.

Art. 10 - O servidor que por convocação expressa, afastar-se de sua sede acompanhando, na condição de assessor, o Prefeito, o Vice-Prefeito, Secretário Municipal, farão jus ao mesmo tratamento dispensado a essas Autoridades, no que se refere às despesas de viagem.

Parágrafo único. Quando dois ou mais servidores que recebem diárias com valores diferenciados viajarem juntos para participar de uma mesma atividade técnica, será concedida a todos diária equivalente a do servidor que estiver enquadrado na faixa superior, desde que autorizado pelo dirigente máximo do órgão ou entidade.

Art. 11 - As diárias serão autorizadas mediante relatório antecipado e devidamente circunstanciado.
§ 1º - Quando a viagem ultrapassar o limite de 10 (dez) diárias, as excedentes serão autorizadas mediante justificativa fundamentada, caso em que poderão ser pagas parceladamente, a critério do dirigente máximo do órgão ou entidade.

§ 2º - Nos casos de emergência, as diárias poderão ser pagas após o início da viagem do servidor, mediante justificativa fundamentada do dirigente máximo do órgão ou entidade.

§ 3º - A viagem que ocorrer no sábado, domingo ou feriado será expressamente justificada e autorizada pelo dirigente máximo do órgão ou entidade.

Art. 12 - Ao servidor poderá ser concedido adiantamento de numerário para aquisição de passagens, caso não seja utilizado para viagem veículo oficial ou passe, ou quando não forem fornecidas por força do contrato a que se refere o artigo 15 desta Lei.

Parágrafo único. O servidor que viajar por via aérea deverá fazer uso, preferencialmente, da classe econômica.

Art. 13 – Os deslocamentos em veículo particular, serão autorizados pelo Prefeito Municipal, desde que este encontre-se registrado em nome do prestador de serviço, cujo reembolso de despesa com deslocamento como combustível, pernoite e alimentação, sejam mediante a apresentação do cupom fiscal. 
Art. 14 - É vedado aos órgãos ou entidades celebrar convênios, entre si ou com terceiros, para custeio de despesas de diárias de seu pessoal, em desacordo com os valores e normas desta Lei.

Art. 15 - Poderão ser celebrados contratos para a prestação de serviços de agenciamento de viagens.

§ 1º - O contrato contemplará, em conjunto ou separadamente:

I – hospedagem, incluindo alimentação;

II – aquisição de passagens, com ou sem translado.

§ 2º - A contratação do estabelecimento agenciador obedecerá à legislação sobre licitações da Administração Pública.

§ 3º - O órgão ou entidade fará opção pela solução mais econômica e viável, seja o pagamento de diária, seja a utilização de contrato com agenciador, limitados os gastos com alimentação e pernoite, em qualquer caso, aos valores previstos no Anexo I desta Lei.

§ 4º - Não será permitido o reembolso de despesas extras com bebidas alcoólicas, telefonemas particulares e outras despesas equivalentes.

Art. 16 - Em todos os casos de deslocamento para viagem previstos nesta Lei, o servidor e contratado ficam obrigados na apresentação de relatório de viagem no prazo de 3 (três) dias úteis subsequentes ao retorno à sede, devendo para isso utilizar o formulário conforme Anexo III desta Lei, e restituir os valores das diárias recebidas em excesso.

§ 1º - Caso a viagem do servidor ultrapasse a quantidade de diárias solicitadas, ocorrerá o ressarcimento das diárias correspondentes ao período prorrogado, mediante justificativa fundamentada e autorização do dirigente máximo do órgão ou entidade.

§ 2º - A autoridade concedente exigirá os comprovantes de passagem de avião, ônibus ou trem, e, no caso de veículo oficial, a Autorização para saída de veículo.

§ 3º - A autoridade concedente exigirá os comprovantes fiscais de hospedagens e alimentação ou documento que comprove que o servidor esteve presente no local de destino.

§ 4º - O descumprimento do disposto no “caput” deste artigo sujeitará o servidor ao desconto integral imediato em folha dos valores de diária recebidos, sem prejuízo de outras sanções legais.

§ 5º - A responsabilidade pelo controle das viagens e da prestação de contas é respectivamente, das autoridades solicitante e concedente.

§ 6º - A autoridade concedente será responsável por examinar a prestação de contas e seus documentos, rejeitando os que não observarem as disposições determinadas nesta Lei.

Artigo 17 - As despesas de viagem do Prefeito e do Vice-Prefeito serão pagas com a adoção de um destes critérios:

I – pelos valores correspondentes ao Anexo I desta Lei;

II – pelo sistema de indenização dos valores gastos, mediante apresentação dos documentos legais comprobatórios de sua realização;


III – pelo regime de adiantamento, tendo por base a previsão de despesas;


IV – por meio de utilização do contrato com agência de viagem.

Art. 18 - Os membros de Conselhos Municipais que se deslocarem da sede, eventualmente, por motivo de serviço ou no desempenho de suas atribuições, farão jus tanto à percepção de diárias para custeio de despesas de alimentação e pernoite, de acordo com as normas estabelecidas nesta Lei e com os valores fixados aos servidores municipais (Anexo I), quanto ao meio de transporte a ser utilizado na viagem.


Parágrafo único. As diárias e o uso do meio de transporte a ser utilizado na viagem dos membros de Conselho deverão ser autorizados pelo dirigente máximo do órgão ou entidade que arcar com os custos do deslocamento.


Art. 19 - Constitui infração disciplinar grave, punível na forma da lei, conceder ou receber diária indevidamente.


Art. 20 - É vedado o pagamento de diária cumulativamente com outra retribuição de caráter indenizatório de despesas com alimentação e pousada.


Art. 21 - Situações excepcionais que não se enquadrem nas disposições desta Lei deverão ser encaminhadas para apreciação e deliberação do Executivo Municipal.

Art. 22 – Para despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações próprias previstas nos orçamentos anuais, suplementados se necessário.
Art. 23 – As questões que suscitarem dúvidas na interpretação da presente lei serão regulamentadas por decreto.
Art. 24 – Esta Lei revoga a lei 889/2013 aprovada em 18 de março de 2013. 
Art. 25 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Sala das Sessões, em 24 de abril de 2013.

ANEXO I – TABELA DOS VALORES DAS DIÁRIAS

	MUNICÍPIO DE DESTINO


	VALOR DA DIÁRIA (R$)



	
	PREFEITO E

VICE-PREFEITO

	SECRETÁRIOS

 MUNICIPAIS

	DEMAIS

SERVIDORES


	CAPITAIS


	500,00
	350,00
	250,00

	BRASÍLIA


	800,00
	700,00
	600,00

	Municípios acima de 250 km


	370,00
	200,00
	150,00

	Municípios de 150 a 250 km


	350,00
	150,00
	100,00

	Municípios de 100 a 150 km


	150,00
	120,00
	80,00

	Municípios abaixo de 100 km


	50,00
	30,00
	20,00


	APROVADO

Em primeira discussão em 15/04/2013.

_______________________________

Presidente da Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.
	
	APROVADO

Em segunda discussão em 24/04/2013.

_______________________________

Presidente da Câmara Municipal de

 Conceição das Pedras – MG.


	CERTIDÃO

Certifico que nesta data: 25/04/2013, o Projeto de Lei nº  952/2013, aprovado em duas sessões, foi publicado em lugar de costume pela Câmara Municipal de Conceição das Pedras/MG.

Eu, Luciana Lopes Cirino, Agente Administrativo, o assino e dou fé.

Sala das Sessões, aos 25/04/2013.



	Aécio Silveira Raymundy  
	
	Flávio José da Silva 

	Presidente
	
	1º Secretário


ANEXO II – SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS/PASSAGEM

	PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DAS PEDRAS
	SOLICITAÇÃO DE

(      ) DIÁRIAS  (      ) PASSAGEM


	EXERCÍCIO:

DATA:


	Nome do Servidor:


	MASP

	Unidade Administrativa de Exercício


	CPF

	Nome do Banco


	Cód. Banco
	Nº Agência
	Nº da Conta



	Classificação Orçamentária



	Viagens Previstas

Período de     _____/_____/_______   a _____/_____/_______.



	Meio de Transporte



	Localidade(s) de Destino



	Objetivo da Viagem




	Descrição da Solicitação
	Quantidade
	Valor Total (R$)

	Diárias


	
	

	Adiantamento para Aquisição de Passagem
	
	


	Declaro que não resido na(s) localidade (s) destino

Data: _____/_____/_______        Assinatura do Servidor: _____________________________________




	Aprovação da Autoridade Solicitante

Data: _____/_____/_______        Carimbo e Assinatura: _____________________________________




	Aprovação da Autoridade Concedente

Data: _____/_____/_______        Carimbo e Assinatura: _____________________________________




ANEXO III – RELATÓRIO DE VIAGEM
	PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DAS PEDRAS


	RELATÓRIO

DE

 VIAGEM
	EXERCÍCIO:

DATA:

	(     ) Antecipadas         (     ) Vencidas



	Nome do Servidor:


	MASP

	Unidade Administrativa de Exercício


	CPF

	Nome do Banco


	Cód. Banco
	Nº Agência
	Nº da Conta



	Classificação Orçamentária



	PRESTAÇÃO DE CONTAS

	Dia
	Mês
	Procedência
	Destino
	Saída
	Chegada
	Transporte Utilizado

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	No caso de utilização de veículo oficial informar a placa: _____________________.



	Valor a Restituir aos Cofres Públicos: R$ ______________ (somente em caso de diárias recebidas em excesso ou adiantamento de valores para aquisição de passagem superiores ao efetivamente pago)


	Atividades Realizadas



	Justificativa



	Declaro que não resido na(s) localidade (s) destino

Data: _____/_____/_______        Assinatura do Servidor: _____________________________________



	Aprovação da Autoridade solicitante

Data: _____/_____/_______        Carimbo e Assinatura: _____________________________________



	Aprovação da Autoridade Concedente 

Data: _____/_____/_______        Carimbo e Assinatura: _____________________________________


PROJETO DE LEI Nº 951/2013:“Dispõe sobre a concessão de subvenção a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Pedralva – APAE e dá outras providências”.

A Câmara Municipal de Conceição das Pedras, Minas Gerais, por seus representantes legais aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei:

Art. 1º – Fica o Executivo Municipal de Conceição das Pedras autorizado a subvencionar, durante o exercício de 2013, a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Pedralva – APAE, no valor correspondente de até R$ 27.500,00 (vinte e sete mil e quinhentos reais).

Art. 2º – Para atender ao disposto no artigo anterior serão utilizados recursos provenientes da seguinte dotação orçamentária:

02 – Executivo

04 – Secretaria Municipal Educação Cultura Esporte Lazer Turismo

01 – Secretaria Municipal Educação Cultura Esporte Lazer Turismo

12.367.0009.2051 – Apoio Financeiro a Entidade Atendimento a Alunos c/ necessidade especial. 

3.3.90.43.00 – Subvenções Sociais...........................................R$ 27.500,00

TOTAL.....................................................................................R$ 27.500,00  

Art. 3º – Antes da assinatura do convênio com a Entidade acima, esta deverá apresentar o Plano de Trabalho e Aplicação dos Recursos. 

Art. 4º – Os recursos somente serão liberados após a assinatura do Termo de Convênio entre as partes. 

Art. 5º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, em  27 de março de 2013.

	Aécio Silveira Raymundy 
	
	Flávio José da Silva 

	Presidente CMCP
	
	1º Secretário


	APROVADO

Em primeira discussão em 20/03/2013.

_______________________________

Presidente da Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.
	
	APROVADO

Em segunda discussão em 27/03/2013.

_______________________________

Presidente da Câmara Municipal de
 Conceição das Pedras – MG.


PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 030/2013:“Dispõe sobre a criação de cargos comissionados e dá outras providências”.

O Prefeito Municipal de Conceição das Pedras, Minas Gerais

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Art. 1º - Ficam criados no Quadro de Pessoal Comissionados do Poder Executivo Municipal,

	Quantidade Vagas
	Cargo
	Salário
	Jornada

	01
	Chefe departamento de licitação 
	R$ 1.200,00
	Dedicação Exclusiva

	01
	Coordenador da Casa do Agricultor
	R$ 1.048,37
	Dedicação Exclusiva


Parágrafo Único – Fica criado conforme esta lei a CASA DO AGRICULTOR, que aglutinará todo serviço de atendimento ao produtor rural, EMATER, SIAT, e IMA e demais órgãos relacionados ao agricultor.

Art. 2º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta do orçamento vigente, suplementada se necessário.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 24 de abril de 2013.

	Aécio Silveira Raymundy 
	
	Flávio José da Silva 

	Presidente CMCP
	
	1º Secretário


	APROVADO

Em primeira discussão em 15/04/2013.

_____________________________

Presidente da Câmara Municipal
	
	APROVADO

Em segunda discussão em 24/04/2013.

______________________________

Presidente da Câmara Municipal 


	CERTIDÃO

Certifico que nesta data: 25/04/2013, o Projeto de Lei Complementar nº  030/2013, aprovado em duas sessões, foi publicado em lugar de costume pela Câmara Municipal de Conceição das Pedras/MG.

Eu, Luciana Lopes Cirino, Agente Administrativo, o assino e dou fé.

Sala das Sessões, aos 25/04/2013.



PROJETO DE LEI Nº 954/2013: “Dispõe sobre a desapropriação de área de terreno para edificação de casas populares, no bairro Rancho Alegre, Município de Conceição das Pedras, MG, e também para utilização como próprio municipal necessária à Municipalidade”       
O Prefeito Municipal de Conceição das Pedras, MG, faz que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a seguinte Lei 

Art. 1º - Fica aprovada a desapropriação amigável ou judicial de uma área de 5,00há situada na Fazenda das Pedras no Bairro Rancho Alegre, área suburbana deste município do Espólio da Sra. Sebastiana Chagas de Carvalho, CPF 025 220 636-34, registro geral a folhas 160 do livro próprio de número 2-Q, do Cartório de Registro de Imóvel de Natércia/MG.  

Art. 2º - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento vigente, 15.452.0018.1034 Aquisição de Imóvel para o Patrimônio Público Municipal, 4.4.90.61.00 Aquisição de Imóveis.  
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 08 de maio de 2013.

	Aécio Silveira Raymundy 
	
	Flávio José da Silva 

	Presidente CMCP
	
	1º Secretário


	APROVADO

Em primeira discussão em 03/05/2013.

_____________________________

Presidente da Câmara Municipal
	
	APROVADO

Em segunda discussão em 08/05/2013.

______________________________

Presidente da Câmara Municipal 


	CERTIDÃO

Certifico que nesta data: 09/05/2013, o Projeto de Lei nº  954/2013, aprovado em duas sessões, foi publicado em lugar de costume pela Câmara Municipal de Conceição das Pedras/MG.

Eu, Luciana Lopes Cirino, Agente Administrativo, o assino e dou fé.

Sala das Sessões, aos 09/05/2013.
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